
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 561.847 - PE (2014/0200441-9)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO 
ADVOGADOS : ANATILDES GOUVEIA E OUTRO(S)
  ERIK LIMONGI SIAL 
AGRAVADO : ALLYSON DOS SANTOS OLIVEIRA 
ADVOGADO : CLYVER EWERTON SANTANA TEIXEIRA 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. COBRANÇA INDEVIDA. 

DANOS MORAIS. REVISÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. VALOR ARBITRADO EM PATAMAR RAZOÁVEL. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. FALTA DE SIMILITUDE.
1. Em regra, não é cabível, na via especial, a revisão do montante 
indenizatório fixado pela instância de origem, ante a impossibilidade de 
análise de fatos e provas, conforme a Súmula 7/STJ. Contudo, a 
jurisprudência desta Corte admite, em caráter excepcional, a alteração do 

quantum arbitrado, caso se mostre irrisório ou exorbitante, em clara 
afronta aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não 
ocorreu no caso concreto.
2. No que se refere ao dissenso pretoriano, observa-se que não restou 
configurada a hipótese de dissídio notório entre os julgados colacionados, 
porque não se verifica tal possibilidade quando a controvérsia gira em torno 

do quantum indenizatório fixado em razão dos danos morais, visto que a 
peculiaridade de cada caso concreto não comporta a adoção de solução 
idêntica. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 

TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Napoleão Nunes Maia 
Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de outubro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 561.847 - PE (2014/0200441-9)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO 
ADVOGADOS : ANATILDES GOUVEIA E OUTRO(S)
  ERIK LIMONGI SIAL 
AGRAVADO : ALLYSON DOS SANTOS OLIVEIRA 
ADVOGADO : CLYVER EWERTON SANTANA TEIXEIRA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental contra decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial, sob os 

fundamentos de que a parte recorrente não foi capaz de demonstrar que o valor arbitrado a título 

de danos morais (R$ 7.000,00 - sete mil reais) seria exorbitante e, também, que a divergência 

jurisprudencial não restou configurada.

Inconformada, a parte agravante sustenta que este Tribunal tem considerado 

razoável indenizações fixadas em patamar inferior àquele estipulado no presente feito. Aduz, por 

fim, que a alteração do quantum indenizatório não esbarra na Súmula 7/STJ.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 561.847 - PE (2014/0200441-9)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, 

que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados:

De início, impende salientar que, na via especial, não é cabível, em 
regra, a revisão do montante indenizatório fixado pela instância de 
origem, ante a impossibilidade de análise de fatos e provas, 
conforme a referida Súmula 7/STJ. Ressalte-se que a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça admite, em caráter excepcional, a 
alteração do quantum arbitrado, caso se mostre irrisório ou 
exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. 
A agravante, contudo, não logrou demonstrar que, na espécie, o 
valor arbitrado (R$ 7.000,00 - sete mil reais) seria excessivo, de 
forma que o acórdão recorrido deve ser mantido. 
A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. INSCRIÇÃO INDEVIDA. DANO 
MORAL. MAJORAÇÃO DO MONTANTE FIXADO. 
CABIMENTO. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONHECIDA.
1. O Tribunal de origem, com base na situação fática do caso, 
procedeu à análise dos critérios da razoabilidade e 
proporcionalidade do valor fixado, ao majorar ao quantum, 
momento em que assentou que a quantia está compatível com 
a extensão do dano causado 2. Insuscetível de revisão, nesta 
via recursal, o referido entendimento, por demandar 
reapreciação de matéria fática.
Incidência da Súmula 7 deste Tribunal.
3. A incidência da referida Súmula impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, 
tendo em vista a situação fática do caso, com base na qual a 
Corte de origem deu solução à causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 513.294/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 5/6/2014, DJe 
13/6/2014)
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ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM 
CADASTRO DE INADIMPLENTES. DANOS MORAIS. VERBA 
INDENIZATÓRIA FIXADA COM RAZOABILIDADE (R$ 
10.000,00). IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   O acolhimento das alegações deduzidas no Apelo Nobre, 
a fim de reconhecer a licitude da inscrição da parte agravada 
em cadastro de inadimplentes demandaria, necessariamente, a 
incursão no acervo fático-probatório da causa, o que 
encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
2.   A revisão do valor fixado a título de danos morais em 
razão da manutenção indevida da consumidora em cadastro 
de inadimplentes também encontra óbice na Súmula 07/STJ, 
uma vez que fora estipulado em razão das peculiaridades do 
caso concreto, a exemplo, da capacidade econômica do 
ofensor e do ofendido, a extensão do dano, o caráter 
pedagógico da indenização.
3.   Somente é possível rever o valor a ser indenizado quando 
exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, em violação 
dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o 
que não se observa no presente caso.
4.   Agravo Regimental da CELPE desprovido.
(AgRg no AREsp 471.476/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
24/4/2014, DJe 08/5/2014)

No que se refere ao dissenso pretoriano, observa-se que não restou 
configurada a hipótese de dissídio notório entre os julgados 
colacionados, porque não se verifica tal possibilidade quando a 
controvérsia gira em torno do quantum indenizatório fixado em 
razão dos danos morais, visto que a peculiaridade de cada caso 
concreto não comporta a adoção de solução idêntica. 
A discussão sobre o valor arbitrado a título de dano moral não 
enseja divergência de teses jurídicas, mas, tão-somente, de 
discrepância de valores. 
Nesse mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.  
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. POLICIAL 
MILITAR. EXCESSO. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDA.
1. Para modificar o julgado da Corte do origem, segundo a 
qual não ficou demonstrado o dano moral, seria 
imprescindível exceder os fundamentos colacionados no 
acórdão recorrido, pois demandaria incursão no contexto 
fático-probatório dos autos, defeso em recurso especial, nos 
termos da Súmula 7 desta Corte de Justiça.
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2. Quanto à interposição do apelo pela alínea "c", o Superior 
Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido da 
impossibilidade de analisar recurso que trata de danos morais 
com base na divergência pretoriana, pois, ainda que haja 
grande semelhança nas características externas e objetivas, 
no aspecto subjetivo, os acórdãos serão sempre distintos.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 531.722/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/8/2014, DJe 
26/8/2014)

AGRAVO REGIMENTAL. RECLAMAÇÃO. ACÓRDÃO 
PROLATADO POR TURMA RECURSAL DE JUIZADO 
ESPECIAL. RESOLUÇÃO STJ N. 12/2009. DIVERGÊNCIA 
NÃO DEMONSTRADA. PARADIGMAS COLACIONADOS 
APENAS POR SUAS EMENTAS. DANOS MORAIS. DISSÍDIO 
NOTÓRIO. NÃO CONFIGURAÇÃO.
[...]
2. Não prospera a alegação de que há dissídio notório no que 
se refere à demonstração de ocorrência de danos morais, na 
medida em que, nesses casos, normalmente não se verifica a 
divergência de teses, pois a ocorrência de dano moral 
depende das peculiaridades de cada situação, não ensejando 
confronto com outros casos decididos por esta Corte.
3. Esta Segunda Seção firmou entendimento de que matéria de 
ordem processual não se submete à uniformização pela via da 
reclamação prevista na Resolução nº 12/STJ.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg na Rcl 6.624/PA, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/9/11, DJe 3/10/11)

Na mesma linha de entendimento: AREsp 410.321/PE, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 2/5/2014; AREsp 
410084/ES, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
24/2/2014. 

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0200441-9 AREsp 561.847 / PE

Números Origem:  22107420128170480  2864002  286400200

EM MESA JULGADO: 07/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO
ADVOGADOS : ERIK LIMONGI SIAL

ANATILDES GOUVEIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALLYSON DOS SANTOS OLIVEIRA
ADVOGADO : CLYVER EWERTON SANTANA TEIXEIRA

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO
ADVOGADOS : ERIK LIMONGI SIAL

ANATILDES GOUVEIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALLYSON DOS SANTOS OLIVEIRA
ADVOGADO : CLYVER EWERTON SANTANA TEIXEIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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